
jornal da cidade • edição 2156 • 16 de Junho de 2020.

Editora Grandes Sertões Veredas Ltda.
Redação e Administração: R. São Paulo, 951 - Sertanópolis - PR

CNPJ 04.321.967/0001-26 - Cx. Postal 80 - CEP 86170-000

Fones (43) 3232-2568 - 9 9963-7000 (Tim WhattsApp) - 9 9110-2568
www.jornaldacidade.net.br • E-mail: jornal.dacidade@bol.com.br

As matérias e artigos assinados não expressam necessáriamente a opinião dos editores deste jornal e 
são de responsabilidade de seus autores.

As fotos e textos das matérias não podem ser reproduzidos sem consentimento por escrito da Editora 
e constituem violação de direitos autorais.

Editor e Jornalista Responsável: Getulio V. Soares - Registro Profissional 10776/PR
Diretora Comercial: Fabiane Framarin Soares

Filiado ao Sindicato dos Jornalistas Profissionais de Londrina, APJOR, ADJORI-PR e FENAJ
Edição comercial impressa no Parque Gráfico da Folha de Londrina - Tiragem: 6.000 exemplares 

auditados. O Diário Oficial é impresso em Parque Gráfico próprio com tiragem de 1.000 exemplares e 
postagem diária no site do jornal.

1470        00303 	 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
Crédito adicional: Suplementar                                 Recurso do crédito adicional:Anulação de Dotações
52 		  DEPARTAMENTO DE SAÚDE PUBLICA                                                                                          4.420,00
52.001		  FUNDO DE SAÚDE - DIVISÃO DE UBS DIVERSAS                                
10.301.0022.2159	 ATIVIDADES DE SAÚDE PUBLICA DA UBS ANTONIO FODRA
3.3.90.30.00.0	 MATERIAL DE CONSUMO
2300        00303 	 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
Crédito adicional: Suplementar                                 Recurso do crédito adicional:Anulação de Dotações
52 		  DEPARTAMENTO DE SAÚDE PUBLICA                                                                                          3.700,00
52.003		  FUNDO DE SAÚDE - DIVISÃO DE ODONTOLOGIA        
10.302.0024.2099	 ATIVDADES DE ODONTOLOGIA - UBS DIVERSAS
3.3.90.30.00.0	 MATERIAL DE CONSUMO
3050        00303 	 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
Crédito adicional: Suplementar                                 Recurso do crédito adicional:Anulação de Dotações
		  TOTAL .......................................................................................... R$ 9.770,00
Art. 3º- Revogam as disposições em contrário, este decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, 01 de junho de 2020.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - PREFEITO MUNICIPAL
	 ELABORADO POR:  LUIS ANTONIO CONFORTINI - TÉCNICO EM CONTABILIDADE

EXTRATO DE CONTRATO Nº 42/2020 - Pregão nº 3/2020
	 PARTES: CONTRATANTE Fundação Municipal de Saúde de Alvorada do Sul - PR E A 
CONTRATADA  PESSOA JURÍDICA  E OU PESSOA FÍSICA VILHENA & SUAVE LTDA 
	 OBJETO: contratação de pessoa jurídica para fornecimento de MATERIAL DE CONSTRU-
ÇÃO para atender a demanda dos prédios da Fundação Municipal de Saúde.
VALOR: R$-260.701,29 Duzentos e Sessenta Mil, Setecentos e Um Reais e Vinte e Nove Centavos
	 Dotação:  DOTAÇÕES
Conta da despesa     Funcional programática     Fonte de recurso    Natureza da despesa   Grupo da fonte
1610                       52.001.10.301.0022.2095                1                  3.3.90.30.00.00          Do Exercício
1620                       52.001.10.301.0022.2095               303               3.3.90.30.00.00          Do Exercício
1630                       52.001.10.301.0022.2095               318               3.3.90.30.00.00          Do Exercício
1640                       52.001.10.301.0022.2095               494               3.3.90.30.00.00          Do Exercício
1950                       52.001.10.301.0022.2158                 1                 3.3.90.30.00.00          Do Exercício
1960                       52.001.10.301.0022.2158               303               3.3.90.30.00.00          Do Exercício
1970                       52.001.10.301.0022.2158               318               3.3.90.30.00.00          Do Exercício
1980                       52.001.10.301.0022.2158               494               3.3.90.30.00.00          Do Exercício
2290                       52.001.10.301.0022.2159                 1                 3.3.90.30.00.00          Do Exercício
2300                       52.001.10.301.0022.2159               303               3.3.90.30.00.00          Do Exercício
2310                       52.001.10.301.0022.2159               318               3.3.90.30.00.00          Do Exercício
2320                       52.001.10.301.0022.2159               494               3.3.90.30.00.00          Do Exercício
3040                       52.003.10.302.0024.2099                 1                 3.3.90.30.00.00          Do Exercício
3050                       52.003.10.302.0024.2099               303               3.3.90.30.00.00          Do Exercício
3060                       52.003.10.302.0024.2099               494               3.3.90.30.00.00          Do Exercício
3570                       52.005.10.302.0022.2101                 1                 3.3.90.30.00.00          Do Exercício
3580                       52.005.10.302.0022.2101               303               3.3.90.30.00.00          Do Exercício
3590                       52.005.10.302.0022.2101               494               3.3.90.30.00.00          Do Exercício
5450                       52.011.10.301.0022.2160                 1                 3.3.90.30.00.00          Do Exercício
5460                       52.011.10.301.0022.2160               303               3.3.90.30.00.00          Do Exercício
5470                       52.011.10.301.0022.2160               318               3.3.90.30.00.00          Do Exercício
5480                       52.011.10.301.0022.2160               494               3.3.90.30.00.00          Do Exercício
	 DURAÇÃO: 10/06/2020 – ATÉ   09/06/2021
	 DATA DA ASSINATURA: 10/06/2020
	 FORO: Comarca de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná.
	 Alvorada do Sul,10/06/2020

EXTRATO DE CONTRATO Nº  43/2020 - Processo dispensa nº 95/2020
	 PARTES: CONTRATANTE Fundação Municipal de Saúde de Alvorada do Sul - PR E A 
CONTRATADA  PESSOA JURÍDICA  E OU PESSOA FÍSICA GRAZIELE SPIN TAVARES 
	 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ENFERMAGEM NO HOSPITAL MUNICIPAL
	 VALOR: R$-3.390,00 Três Mil, Trezentos e Noventa Reais
	 Dotação: 	 DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso    Natureza da despesa   Grupo da fonte
3640                        52.005.10.302.0022.2101            303                  3.3.90.36.00.00         Do Exercício
	 DURAÇÃO: 15/06/2020 – ATÉ   14/07/2020
	 DATA DA ASSINATURA: 15/06/2020
	 FORO: Comarca de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná.
	 Alvorada do Sul,15/06/2020

PORTARIA Nº061/2020.
	 O DIRETOR SUPERINTEDENTE DA FUNDAÇÃO MUNCIPAL DE SAUDE DE ALVORADA 
DO SUL, ESTADO    DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei,
	 R E S O L V E :
	 CANCELA, a partir de 01 de junho de 2020,  a vantagem salarial,  Lei de  Incentivo 
1945/a/2013, acrescido na folha de pagamento,  da Sr.ª.  MILENE RIBEIRO, CPF.043.888.579-12 e 
RG.8.925.980-0- SSP,  Servidora Pública Municipal, pertencente ao quadro de Pessoal Efetivo,  regida 
pelo regime “Estatutário”, admitida em 03  de dezembro de 2015,  ocupante da função do cargo de 
ENFERMEIRO 40 HORAS,   lotado(a)  na   Fundação Municipal de Saúde,  Entidade desta Prefeitura 
Municipal, de acordo com escala do chefe imediato,  dos servidores lotados no PSF.
	 EDIFICIO DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO 
PARANÁ, aos  dez dias do mês de Junho do ano dois mil e vinte.

VALTEIR APARECIDO BAZZONI - Diretor Superintendente  da FUMSA

PORTARIA Nº. 062/2020.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei. R E S O L V E:
	 CONCEDER, a partir do dia 01 de junho de 2020,  a Vantagem Salarial, Incentivo para 
Servidor lotado exclusivamente no PSF – Programa de Saúde da Família,  Previsto por  Lei Municipal, 
o (a) Servidor (a). MARY RUTH OVANDO PEDRÃO, ocupante da Função do Cargo de ENFERMEIRO, 
pertencente ao quadro de Pessoal Efetivo, regida pelo regime “Estatutário”, admitido (a) em 01 de julho 
de 2005, lotada na UBS – Antônio Jose Fodra, Órgão da Fundação Municipal de Saúde, Entidade desta 
Prefeitura Municipal.   
	 EDIFICIO DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO 
PARANÁ, aos quinze dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte.

VALTEIR APARECIDO BAZZONI - Diretor Superintendente da FMSA

04/06/2020, e nestes termos decidem prorrogar o mesmo, frente a necessidade  do contratante,nos 
termos do contrato e em conformidade com art. 5° parágrafo 1° da Lei Municipal de temporários. 
	 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA
	 A vigência do presente contrato será de 05/06/2020 e término em 04/06/2021, não   poden-
do ser mais prorrogado,  fixados  pelo art.5º parágrafo 1º.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
  	 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da doação orçamentária 
nas rubricas relacionadas 08.243.008.6027 – 319011.01.01 – Vencimentos e Vantagens fixas – Pessoal Civil.
	 CLÁUSULA QUARTA – RATIFICAÇÃO
	 Ficam inalteradas as demais clausulas contratuais
	 E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias 
de igual teor e forma, na presente de duas testemunhas.
	 Alvorada do Sul, 05 de junho de 2020.                                           

MUNICIPIO DE ALVORADA DO SUL - PR    /    DALILA  APARECIDA DA SILVA
	 TESTEMUNHAS:	 1-___________                2 _______________

PREFEITURA MUNICIPAL - EDITAL N° 016/2020
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – REGIME ESPECIAL

ADITIVO – PRORROGAÇÃO DE PRAZO
	 Pelo presente instrumento de contrato, PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA 
DO SUL, ESTADO DO PARANÁ,  pessoa jurídica  de direito público , cadastrada no CNPJ sob o n. 
75.132.860.0001-88, com sede na Rua  Vereador Pereira Lima, nº525, neste ato devidamente represen-
tado pelo(a) Exmo.Sr. Prefeito Municipal SR. MARCOS ANTONIO VOLTARELLI, brasileiro(a), casado(a), 
portador(a) do RG. 3.639.237-1 -  SSP e do CPF.499.494.979-49,  aqui denominada “CONTRATAN-
TE”, e FERNANDA CRISTINA LOPES,  RG n° 10.631.163-3 e CPF n°086.273.729-00 e PIS/PASEP n° 
2035642527-9 , residente na Rua Pedro Pascueto, nº323, Município de CAMBE-PARANA aqui denomi-
nado “CONTRATADO”, nos termos do inciso IX do artigo 27 da Constituição Estadual, da Lei Municipal 
1463-2007 e o constante no Processo PSS - aberto pelo Edital nº007/2019 de 27 de março de 2019,  
divulgado e homologado  resultado final pelo Edital nº013/2019 de 20 de maio de 2019 e celebram o 
presente ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO EM REGIME 
ESPECIAL, mediante as cláusulas abaixo discriminadas:
	 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO – PRORROGAÇÃO
	 As partes celebraram contrato temporário em ,03/06/2019, com prazo de vigência até, 
02/06/2020, e nestes termos decidem prorrogar o mesmo, frente a necessidade  do contratante,nos 
termos do contrato e em conformidade com art. 5° parágrafo 1° da Lei Municipal de temporários. 
	 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA
	 A vigência do presente contrato será de 03/06/2020 e término em 02/06/2021, não   poden-
do ser mais prorrogado,  fixados  pelo art.5º parágrafo 1º.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
  	 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da doação orçamentária nas 
rubricas relacionadas 08.243.008.6027 – 319011.01.01 – Vencimentos e Vantagens fixas – Pessoal Civil.
	 CLÁUSULA QUARTA – RATIFICAÇÃO
	 Ficam inalteradas as demais clausulas contratuais
	 E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias 
de igual teor e forma, na presente de duas testemunhas.
	 Alvorada do Sul, 03 de junho de 2020.                                           

MUNICIPIO DE ALVORADA DO SUL - PR  /   FERNANDA CRISTINA LOPES
	 TESTEMUNHAS:	 1-_______________	 2 ________________

DECRETO Nº 135, DE 10/06/2020
	 SÚMULA: Proíbe o funcionamento do comércio local em 11/06/2020 (Corpus Christi) e dá 
outras providências.
	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 45, INCISO VII DA LEI ORGÂNI-
CA MUNICIPAL
	 CONSIDERANDO a deliberação do Comitê Gestor do Plano de Prevenção e Contingencia-
mento em Saúde do COVID-19 – Comitê Extraordinário CV19, instituído pelo Decreto Municipal nº 052, 
de 17/03/2020, em reunião virtual ocorrida na presente data via grupo WhatsApp denominado “Comitê 
gestor CORONAVÍRUS”; DECRETA
 	 Art. 1º. Fica expressamente proibida a abertura do comércio local em 11/06/2020 (Corpus 
Christi), à exceção das padarias, farmácias, postos de combustíveis e sorveterias.
Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, aos dez dias do mês de junho de 2020.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - Prefeito Municipal
ANA ESTELA VIEIRA NAVARRO - Procuradora Geral

DECRETO Nº 136, DE 10/06/2020
	 SÚMULA: Altera o horário de funcionamento dos bares, botecos e congêneres, proíbe o 
funcionamento do comércio local aos domingos, com as exceções previstas, e dá outras providências.
	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 45, INCISO VII DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL
	 CONSIDERANDO a deliberação do Comitê Gestor do Plano de Prevenção e Contingencia-
mento em Saúde do COVID-19 – Comitê Extraordinário CV19, instituído pelo Decreto Municipal nº 052, 
de 17/03/2020, em reunião virtual ocorrida na presente data via grupo WhatsApp denominado “Comitê 
gestor CORONAVÍRUS”; DECRETA
 	 Art. 1º.  Fica alterado o artigo 4º do Decreto Municipal nº 085, de 24/04/2020, que passará 
a ter a seguinte redação:
	 “Art. 4º. Os bares, botecos e congêneres, tendo em vista as suas características, a partir de 
12/06/2020, poderão funcionar de segundas-feiras aos sábados, das 8h00min às 18h00min”.
	 Art. 2º. A partir de 14/06/2020, fica expressamente proibida a abertura do comércio local aos 
domingos, à exceção das padarias, farmácias, postos de combustíveis, sorveterias, mercearias, merca-
dos e supermercados, bem como os estabelecimentos especializados na venda de assados.
 	 Art. 3º. As normas e condições constantes no presente Decreto poderão ser reavaliadas 
a qualquer tempo de acordo com a evolução da pandemia, conforme deliberação do Comitê Gestor do 
Plano de Prevenção e Contingenciamento em Saúde do COVID-19 – Comitê Extraordinário CV19.
Art. 4º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, aos dez dias do mês de junho de 2020.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - Prefeito Municipal
ANA ESTELA VIEIRA NAVARRO - Procuradora Geral

EXTRATO  PRIMEIROTERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 15/2020
OBJETO DA LICITAÇÃO Concorrência Nº. 15/2019.

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL
	 CONTRATADO: A R CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA INSCRITO SOB CNPJ Nº. 
30.406.445/0001-37
	 CONCORRÊNCIA:15/2019
	 CONTRATO: 15/2020
	 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
	 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a PRORROGAÇÃO do contrato 1520/2020 nas 
condições previstas na legislação vigente. 
	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
	 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 57, inciso II, da Lei nº. 
8.666/93 e posteriores alterações. 
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
	 1 - Com prorrogação deste termo aditivo, o prazo de execução do contrato passará de dois 
de junho de 2020 para dois de setembro de 2020. 
	 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
	 FICAM RATIFICADAS TODAS AS DEMAIS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES ANTERIOR-
MENTE AVENÇADO NÃO ALTERADO PELO PRESENTE TERMO ADITIVO. 
	 DATA DE ASSINATURA: 02/06/2020 

DECRETO N.º 123/2020.
	 SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições legais, e de conformidade com a Lei Orçamentária Municipal de n.º 2.707 de 14 de novembro de 2020.
	 D E C R E T A:
	 Art. 1º- Fica aberto no corrente exercício financeiro um Crédito Adicional Suplementar na 
quantia de R$ 16.600,00 (Dezesseis Mil e Seiscentos Reais) destinado ao reforço das dotações abaixo 
especificadas, constantes da Tabela Explicativa da Despesa do Orçamento, em execução: 
		  Suplementação:
23 		  SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES                                                                            2.300,00
23.004		  DIVISÃO DE ESTADIO MUNICIPAL                                            
27.812.0016.2052	 ATIVIDADES RELACIONADAS AO ESTADIO MUNICIPAL
3.3.90.39.00.0	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
6230        00504 	 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Previdenciárias
Crédito adicional: Suplementar	 Recurso do crédito adicional:Anulação de Dotações
28 		  SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA E INTEGRAÇÃO SOCIAL    14.300,00
28.001		  GABINETE DO SECRETARIO		  Abertura
04.122.0002.2069	 ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DE DEFESA SOCIAL
3.1.90.94.00.0	 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS
8290        00000 	 Recursos Ordinários (Livres)
Crédito adicional: Suplementar	 Recurso do crédito adicional:Anulação de Dotações
				    TOTAL .............................................. R$ 16.600,00
	 Art. 2º- Como recurso para a abertura do Crédito Adicional Suplementar previsto no Artigo 
1º, será utilizado em igual quantia, o cancelamento das dotações abaixo especificadas, constante da 
tabela Explicativa da despesa do orçamento em vigor, conforme abaixo se especifica:
		  Cancelamento:
27 		  SECRETARIA MUNICIPAL DE AQUICULTURA E PESCA                                   2.300,00
27.002		  DIVISÃO DA AQUICULTURA                                                  
23.122.0029.2067	 ATIVIDADES DE AQUICULTURA
3.3.90.30.00.0	 MATERIAL DE CONSUMO
8080        00504 	 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Previdenciárias
Crédito adicional: Suplementar	 Recurso do crédito adicional:Anulação de Dotações
28 		  SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA E INTEGRAÇÃO SOCIAL    14.300,00
28.001		  GABINETE DO SECRETARIO                                                  
04.122.0002.2069	 ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DE DEFESA SOCIAL
3.1.90.11.00.0	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
8260        00000 	 Recursos Ordinários (Livres)
Crédito adicional: Suplementar	 Recurso do crédito adicional:Anulação de Dotações
				    TOTAL .............................................. R$ 16.600,00
Art. 3º- Revogam-se as disposições em contrário, este decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, 01 de junho de 2020.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - PREFEITO MUNICIPAL
	 ELABORADO POR: LUIS ANTONIO CONFORTINI - TÉCNICO EM CONTABILIDADE

DECRETO Nº137/2020 .
	 MARCOS ANTONIO VOLTARELLI, O EXMO PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO 
SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições  legais e que lhe são conferidas por Lei, 
	 D E C R E T A :
	 ART. – 1º - Fica revogado a partir do 01 de junho de 2020, o Decreto nº 225/2017,  que con-
cedeu 30%(TRINTA POR CENTO) de TIDE(TEMPO DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA) à SRª MARY RUTH 
OVANDO PEDRÃO, portadora da Rg. Nº13.223.895-2 – SSP e CPF, Nº286.845.321-04, admitida em 01 

de julho de 2005, ocupante da função do cargo de ENFERMEIRO, lotada 
na Fundação Municipal de Saúde, Entidade desta Prefeitura Municipal.
	 ART. – 1º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
Publicação, sendo que seus efeitos retroagirão a data de 01/06/2020, revogadas as disposições em 
contrario.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
aos dez dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte.

PAULO CEZAR DOS SANTOS - Divisão de Recursos Humanos
VALTEIR APARECIDO BAZZONI - Diretor Superintendente da FMSA

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO Nº  56/2020 - Pregão nº 7/2020
	 PARTES: CONTRATANTE Prefeitura Municipal de Alvorada do Sul E A CONTRATADA  
PESSOA JURÍDICA  E OU PESSOA FÍSICA PARANÃ EQUIPAMENTOS S/A 
	 OBJETO: AQUISIÇÃO DE UM TRATOR ESTEIRA PARA ATENDER CONVENIO - MAPA 
890112/2019 ENTRE A UNIÃO POR INTERMÉDIO DO MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E 
ABASTECIMENTO E O MUNICIPIO DE ALVORADA DO SUL PR,
	 VALOR: R$-627.400,00 Seiscentos e Vinte e Sete Mil e Quatrocentos Reais
	 Dotação:  DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso   Natureza da despesa    Grupo da fonte
4500                      18.002.20.608.0020.2039                0                   4.4.90.52.00.00            Do Exercício
	 DURAÇÃO: 28/05/2020 – ATÉ   23/11/2020
	 DATA DA ASSINATURA: 28/05/2020
	 FORO: Comarca de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná.
	 Alvorada do Sul,28/05/2020

LEI Nº 2784/2020
	 SÚMULA: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNI-
CÍPIO DE ALVORADA DO SUL PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E 
EU, PREFEITO DO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE. L E I : - 
	 Art. 1º- Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais para elaboração do Orçamento Programa 
do Município de Alvorada do Sul, juntamente com suas entidades da administração indireta, relativo ao 
Exercício Financeiro de 2021.
	 Art. 2º- A proposta orçamentária será elaborada em consonância com as disposições constantes 
da Lei Complementar 101 de 04/05/2000, tendo seu valor fixado em reais, com base na previsão de receita:
	 I -Fornecida pelos órgãos competentes, quanto às transferências legais da União e do Estado;
	 II - Projetada, no concernente a tributos e outras receitas arrecadadas diretamente pelo 
Município, com base em projeções a serem realizadas, considerando-se os efeitos de alterações na le-
gislação, variação do índice de preços, crescimento econômico ou qualquer outro fator relevante e serão 
acompanhadas do demonstrativo de evolução nos últimos três anos e da projeção para os dois seguintes 
e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas.
	 § 1º- Não será admitida reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo, salvo erro ou 
omissão de ordem técnica e legal.
	 § 2º- As operações de crédito previstas deverão se limitar a capacidade de endividamento 
definida pela Secretaria do Tesouro Nacional.
	 Art. 3º- O montante das despesas fixadas acrescido da reserva de contingência não será 
superior ao das receitas estimadas.
	 Art. 4º- A reserva de contingência não será inferior a 1% (um por cento) do total da receita 
corrente líquida prevista e se destinará ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e even-
tos fiscais imprevistos.
	 Art. 5º- A manutenção de atividades incluídas dentro da competência do Município, já exis-
tentes no seu território, bem como a conservação e recuperação de equipamentos e obras já existentes 
terão prioridade sobre ações de expansão e novas obras.
	 Art. 6º- Na elaboração do orçamento da Administração Pública Municipal, em conformidade 
com o disposto no artigo 44 da Lei federal nº 10.257/2001 – Estatuto da Cidade, buscar-se-á a contribui-
ção de toda a sociedade, num processo de democracia participativa, voluntária e universal, com ampla 
publicidade e convocação da comunidade à elaboração.
	 Art. 7º- O Município de Alvorada do Sul viabilizará atendimento integral às pessoas portado-
ras de deficiência, às pessoas idosas e as crianças e adolescentes, em todos os órgãos da Administração 
Direta e Indireta, incluindo-as em políticas públicas voltadas à satisfação de suas necessidades.
	 § 1º- Será priorizada atenção às entidades de atendimento ao idoso, com fixação no orça-
mento anual com recursos específicos para atendimento dos idosos.
	 § 2º- Serão regulamentados os programas sociais existentes, bem como incrementados novos.
	 § 3°- Será concedido auxilio ou subvenção social a Associação ou Entidades de atendimen-
to e cuidados a pessoa idosa, principalmente para moradia, alimentação e acolhimento. 
	 Art. 8º- As conclusões de projetos em fase de execução pelo Município terão preferência 
sobre novos projetos.
	 Art. 9º- Não poderão ser fixadas despesas sem que sejam definidas as fontes de recursos, 
salvo aquelas previstas em legislação específica e decorrentes de estado de emergência e calamidade.
	 Art. 10º-Na fixação da despesa deverão ser observados os seguintes limites, mínimos e máximos:
	 I – As despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino não serão inferiores a 
25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, incluídas as transferências oriundas de 
impostos consoante o disposto no artigo 212 da Constituição Federal;
	 II – As despesas com saúde não serão inferiores ao percentual definido na Emenda Constitucional nº 29;
	 III - As despesas com pessoal do Poder Executivo Municipal incluindo a remuneração de agen-
tes políticos, inativos e pensionistas e os encargos patronais não poderão exceder a 54% (cinqüenta e quatro 
por cento) da receita corrente líquida, salvo as exceções previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal.
	 IV -  As despesas com pessoal do Legislativo Municipal inclusive a remuneração dos agentes 
políticos, encargos patronais e proventos de inatividade e pensões não será superior a 6% (seis por cento) 
da receita corrente líquida, se outro inferior não lhe for aplicável nos termos da Emenda Constitucional nº 
25;
	 V - O Orçamento do Legislativo Municipal deverá ser elaborado considerando-se as limita-
ções da Emenda Constitucional nº 25;
	 VI - Do total das Receitas Correntes da Administração, serão aplicados no mínimo 5% 
(cinco por cento) na área de Assistência Social.
	 VII - Do total das Receitas Correntes da Administração, serão aplicados no mínimo 1% (um 
por cento), na área da Agricultura, priorizando a construção, manutenção e adequação das estradas 
rurais e/ou outras políticas públicas de fomento.  
	 Parágrafo único – A base de cálculo para se aferir o percentual que trata este artigo será a 
receita prevista na Lei Orçamentária Anual.
	 Art. 11- Os recursos ordinários do Tesouro Municipal somente serão programados para a 
realização de despesas de capital após atendidas as despesas com pessoal e encargos sociais, serviço 
da dívida e outras despesas de custeio administrativo e operacional.
	 Art. 12- Além da observância das prioridades e metas fixadas nesta Lei, a Lei Orçamentária 
e os seus créditos adicionais somente incluirão projetos novos se estiverem adequadamente contem-
plados os projetos em andamento, salvo se existentes recursos especificamente assegurados para a 
execução daqueles.
	 §1º- O Poder Executivo divulgará, relatório dos projetos em andamento, com percentual de 
execução e o custo total.
	 §2º– Serão entendidos como projetos em andamento aqueles cuja execução financeira, até 
31 de dezembro de 2020, ultrapassar vinte por cento do seu custo total estimado, conforme indicado no 
relatório do parágrafo anterior.
	 Art. 13– A lei orçamentária discriminará em programas de trabalho específicos as dotações destina-
das:
	 I – À participação em constituição ou ao aumento de capital de empresas;
	 II – Ao pagamento de precatórios judiciais;
	 III – Cumprimento de sentenças judiciais transitadas em julgado e consideradas de pequeno valor, nos 
termos do artigo 100 §§ 3°e 4° da Constituição Federal e Lei Municipal nº 1616/2009 de 05 de novembro de 2009.
	 Parágrafo Único – Para atender ao disposto no inciso II serão considerados os débitos 
intimados até 1º de julho de 2019.
	 Art. 14- As metas e prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício de 
2020, atendidas as despesas que constituem obrigação legal e constitucional do Município e as de fun-
cionamento dos órgãos e entidades que integram o orçamento fiscal e da seguridade social, compõe esta 
lei, as quais terão precedência na alocação dos recursos no projeto da lei orçamentária de 2021 e na sua 
execução, não se constituindo, todavia, em limite à programação da despesa. 
	 Parágrafo único: As metas anuais da administração pública municipal, para o exercício de 
2021, definidas na Lei Plano Plurianual PPP 2018/2021, nº 2391 de 11 de outubro de 2017, e em conso-
nância a estrutura Administrativa vigente.
	 Art. 15- Na proposta da Lei Orçamentária a discriminação da receita e despesa será apre-
sentada, respeitada a padronização estabelecida pela Secretaria do Tesouro Nacional:
	 I - Quanto a natureza da despesa, por Órgão e Unidade Orçamentária, detalhada por ca-
tegoria econômica, grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicação e fonte de recurso sendo 
que o controle a nível de elemento e sub elemento de despesa será efetuado no ato da realização do 
empenho, nos termos da legislação vigente:
	 II - Quanto a classificação Funcional Programática, por função, sub função e programa, 
detalhada em projetos, atividades e operações especiais; 
	 III – As normas descritas na Instrução Normativa nº. 89/2013 do Tribunal de Contas do Paraná;
	 Parágrafo primeiro - A critério do Executivo Municipal poderá o orçamento ser elaborado em 
nível de detalhamento menor, quanto a natureza de despesa, que o de modalidade de aplicação. 
	 Parágrafo segundo - Cada projeto, atividade ou operação especial será detalhado por cate-
goria econômica, grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicação  e fonte de recurso. 
	 Parágrafo terceiro - A Lei Orçamentária incluirá os seguintes demonstrativos:
	 I - Da receita, que obedecerão disposto no artigo 2º, parágrafo 1º da Lei Federal 4320/64 de 
17/03/64, com alterações posteriores;
	 II - Da natureza da despesa, para cada órgão e unidade orçamentária;
	 III -  Do programa de trabalho por órgãos e unidades orçamentárias, demonstrando os 
projetos e atividades de acordo com a classificação funcional programática;
	 IV - Outros anexos previstos em Lei, relativos a consolidação dos já mencionados anteriormente;
	 Art. 16- O Poder Executivo deverá elaborar e publicar a programação financeira e cro-
nograma de execução mensal de desembolso, especificado por órgão, nos termos do art. 8º, da Lei 
Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, visando ao cumprimento da meta de resultado primário 
estabelecido nesta lei.
	 Parágrafo primeiro - A Câmara Municipal de Alvorada do Sul deverá enviar até 10 (dez) 
dias após a publicação da Lei Orçamentária/2021, ao Poder Executivo, a programação de desembolso 
mensal para o referido exercício.
	 § 2º - O Poder Executivo deverá publicar a programação financeira e o cronograma de 
execução mensal de desembolso até 30(trinta) após cada encerramento de mês no exercício de 2021. 
	 Art. 17– No prazo previsto no artigo anterior desta lei, o Poder Executivo deverá publicar as 
receitas previstas, desdobradas em metas bimestrais, juntamente com as medidas de combate à evasão 
e à sonegação, bem como as quantidades e valores das ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa 
e o montante dos créditos tributários passiveis de cobrança administrativa, nos termos do art. 13, da Lei 
Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000.
	 Art. 18- As emendas apresentadas pelo Legislativo que proponham alteração da proposta 
orçamentária encaminhada pelo Poder Executivo, bem como dos Projetos de Lei relativos a Créditos 
Adicionais a que se refere o artigo 166 da Constituição Federal, serão apresentados na forma e no nível 
de detalhamento estabelecido na elaboração da Lei Orçamentária.
	 Art. 19 - São nulas as emendas apresentadas à Proposta Orçamentária:
	 I - Que não sejam compatíveis com esta Lei;
	 II - Que não indiquem os recursos necessários em valor equivalente à despesa criada, 
admitidos apenas os provenientes de anulação de despesas suportadas pela mesma fonte de recurso, 
excluídas aquelas relativas às dotações de pessoal e seus encargos e ao serviço da dívida;

PREFEITURA MUNICIPAL - EDITAL N° 016/2020
CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – REGIME ESPECIAL

ADITIVO – PRORROGAÇÃO DE PRAZO
	 Pelo presente instrumento de contrato, PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, 
ESTADO DO PARANÁ,  pessoa jurídica  de direito público , cadastrada no CNPJ sob o n. 75.132.860.0001-
88, com sede na Rua  Vereador Pereira Lima, nº525, neste ato devidamente representado pelo(a) Exmo.
Sr. Prefeito Municipal SR. MARCOS ANTONIO VOLTARELLI, brasileiro(a), casado(a), portador(a) do RG. 
3.639.237-1 -  SSP e do CPF.499.494.979-49,  aqui denominada “CONTRATANTE”, e DALILA APARECI-
DA DA SILVA,  RG n° 9.304.655-2 e CPF n° 054.703.389-32 e PIS/PASEP n° 1302412149-7 , residente 
na Rua Canários, nº99, Município de GUARACI-PARANA aqui denominado “CONTRATADO”, nos termos 
do inciso IX do artigo 27 da Constituição Estadual, da Lei Municipal 1463-2007 e o constante no Processo 
PSS - aberto pelo Edital nº007/2019 de 27 de março de 2019,  divulgado e homologado  resultado final 
pelo Edital nº013/2019 de 20 de maio de 2019 e celebram o presente ADITIVO DE PRORROGAÇÃO 
DE CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO EM REGIME ESPECIAL, mediante as cláusulas abaixo 
discriminadas:
	 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO – PRORROGAÇÃO
	 As partes celebraram contrato temporário em ,05/06/2019, com prazo de vigência até, 


